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PARECER JURíDICO
(Complementar).

Processo Administrativo ns iiir r r' 'ir ',:.

Modalidade Pregão Eletrônico h:' ,: : ..i '

Objeto: Contratação de serviços manuais de varrição de vias, praças e feiras livres, na

Cuida-se de análise jurídica para fins de contratação de empresa visando a

"controtoçõo de serviços de varriçõo de vios, fia t: , ''.,,r:r/i 't: r,, , : i: ,:i,,ti ., .: , ,,.. , ,,

l'tt i,.i,/', com fulcro na Nova Lei de Licitações e Contratos - Lei ns L4,13312021,.

O procedimento já recebeu parecer jurídico inicial, que analisou as

questões relacionadas à fase preparatória, edital e anexos, opinando favoravelmente ao

prosseguimento do certame,

Agora, retornam os autos em razão do Despacho anterior, proferido pelo

Sr. Pregoeiro, que solicito auxílio na avaliação de questionamento da empresa ÂCS

LOCAÇÕES E SERVTÇOS LTDA, acerca da concessão do regime diferenciado às ME's e EPP's,

na forma do item 5.5 do Edital.

De início, esclarece-se que o Município de Passos, com a vigência da Lei

L4.133/2L, adotou a utilização de Editais padrões, o que dinamiza o trabalho e permite aos

próprios concorrentes conhecimento prévio do material a ser publicado.

Em segundo ponto, verifica-se que o questionamento não merece

acolhimento, Lrma vez que a Lei 14.133/2L, inovando em relação às Leis 8.666193 e

LO520/2002 para dirimir dúvida e discussão doutrinária e jurisprudencial a respeito da

matéria dos benefícios da Lei Complementar ns 123/2006, adotou regramento no art. 4a,

determinando a exclusão do benefício quando o valor estimado das contratações superarem

o limite de gasto das EPP's, in cosu, RS 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

Vejamos o dispositivo em apreço:

Art. 4p Aplicam-se às licitações e controtos disciplinados por esto Lei os disposições

constontes dos arts. 42 a 4!) tlg*-Le_Leondpngul tÉ 1)Llq l4 1lLeütbrq dq

?9pç.,
§ 7e As disposições o que se refere o caput deste ortioo não são oplicodos:

?'1
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I - no coso de licitaçõo pora oquisiçdo de bens ou contratoçõo de serviços em gerol'

oo item cuio volor est-imado for superior à receito bruto máximo odmitido paro fins de

enquodromento como empreso de pequeno porte;

de obros e

ffibenefíciosoque',,,Í,,,ocoputdesteortigoficolimitadoàst t! -t- ^r- -^-t:-^^2^

^irríri,ir;;;;:;;t 
empresas de pequeno porte que, no ono-calendário de reolização

^ -, --- r.^ :-L-- ^X ^ n,',1^li^a'oi,r',iríriài"r,ri, 
nõo tenhom celebrado controtos com o Administroçõo Público

t tL,^t- ---^ t:^- )^

cujos valores somodos extrapolem o receita bruta máximo admitido para fins de

^+i,lnAo:;;;r;:;;;r;;";;^" empreso de pequeno porte, devendo o órsdo ou entidade

exi'gir do licitante decloroçõo de observôncia desse limite na licitação'

§ 3e Nos controtações com prazo de vigência superior a 1- (um) ano, seró

considerado o volor onual do controto na aplicaçõo dos limites previstos n$ §§ 1e e

2e deste ortigo.

Destafeita,havendoestimadosuperior,eaprópriapropostavencedora

acima da receit(, bruto máximd odmitido pdrd fins de enquodr1'mento como empreso de

pequenoporte,nãohádeserconferidotratamentofavorecido.

Porfim,registre-se,queoEdital,esuaaanálisenoprocedimento

licitatório, deverá, sempre, se fazer em consonância com a legislação de regência' onde a Lei

estará, sempre, em posição de destaque em relação ao edital'

Desta feita, orienta seja aplicada a regra do inciso ll do §1e do art' 4s da Lei

L4.L3312021- em relação ao questionamento apresentado'

Este é o meu Parecer, sub censurs'

Passos, 3 de fevereiro de ]Q5

DE OLIVEIRA FRAGA

iador Geral Adjunto do MunicíPio

oAB/MG 98.706


